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EDITAL INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato, com sede no Largo Júlio 
Saraiva, s/n, Crato-CE, nomeada através da Portaria n°. 060301/2017 de 06 de março de 2017, toma 
público para conhecimento dos interessados que até às 08h00miit do dia 12 de Setembro de 2017, 
na sala de licitações, em sessão pública, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura de 
documentos de habilitação e de propostas de preços da licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS, julgamento do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, e CONTRATAÇÃO MEDIANTE 
EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, mediante 
as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e legislação complementar em vigor.

Este edital se compõe das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para  competição, julgamento e adjudicação
Onde estão estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato.

PARTE B-A N EX O S
ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Minuta do Contrato
ANEXO III Proposta Padronizada
ANEXO IV Modelo de Declarações
ANEXO V Modelo de Procuração
ANEXO VI Modelo de Recibo de Garantia de Proposta

DEFINIÇÕES:
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste 
documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a 
seguir:
A) CONTRATANTE -  Prefeitura Municipal de Crato, através da Secretaria de Educação;

Secretaria de Finanças e Planejamento; Secretaria de Cultura; Secretaria de Infraestrutura; 
Secretaria de Esportes; Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; Secretaria de Saúde; 
Procuradoria do Município; Controladoria e Ouvidoria; Secretaria de Segurança Pública; Gabinete 
do Prefeito; Secretaria de Administração; Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Territorial; Secretaria de Desenvolvimento Agrário.
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o 
objetivo desta licitação;
C) CONTRATADA -  Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o 
Contrato.
D) CPL -  Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato/CE.
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Cópia do Edital encontra-se à disposição dos interessados no endereço supramencionado, sempre de 
segunda às sextas-feiras, das 08h00min às 14h00min, bem como no endereço eletrônico, 
http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/.

1.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO, SEDIADAS NO TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS 
MÉDIO E SUPERIOR PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTO E VINTE E SETE) 
BOLSAS DE ESTAGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE,tudo conforme especificações e 
condições contidas no Termo de Referência e demais exigências do edital.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, DE IMPIGNAÇÃO AO EDITAL E 
CREDENCIAMENTO:
2.1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, devidamente cadastradas no Município de Crato ou que atendam a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do 
objeto licitado, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.2 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
2.1.3 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame.
2.1.4 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.1.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de 
falência ou de recuperação judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que 
estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
com a Prefeitura de Crato/CE; ou que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de consórcio.
2.1.6 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. 
A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos da TOMADA DE 
PREÇOS e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e 
consolidada.
2.2 - DAS CONDIÇÕES DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
2.2.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, devendo protocolar o pedido até 
05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da 
faculdade prevista no § l 2 do art. 113 da Lei 8.666/93.
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2.2.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante que não o fizer até o 2o 
(segundo) dia útil que anteceder a abertura do Certame, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso.
2.2.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2.2.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, que preencham os seguintes requisitos:
2.2.5 - O endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Crato-CE;
2.2.6 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Crato-CE, dentro do prazo editalício;
2.2.7 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
2.2.8 - O pedido, com suas especificações;
2.2.09 - A resposta do Município de Crato, será disponibilizada a todos os interessados mediante 
publicação do extrato resumido do ato no DOM e afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela 
administração no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Crato-CE, constituirá aditamento a estas 
Instruções.
2.2.10 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
2.2.11 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
2.2.12 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
2.3 - DO CREDENCIAMENTO
2.3.1 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido 
de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases do 
procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo 
ainda, no ato da entrega dos envelopes apresentar os seguintes documentos:
a) Documento de identificação de fé pública com fotografia, expedido por órgão oficial;
b) Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no 
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus 
administradores;
c) Instrumento particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, ou instrumento público 
de procuração, com poderes para representar a empresa em licitações ou especificamente nesta 
licitação, no caso de representante legal;
d) Quando o representante for titular da Proponente deverá entregar cópia autenticada do documento 
exigido na letra “b” para comprovar tal condição.
e)Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, competente pelo 
seu registro/constituição da pessoa jurídica. (
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2.3.2 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não 
implicará na impossibilidade de participação da licitante, mas impedirá o representante de se 
manifestar e responder pela mesma.
2.4- Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados em 
original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela 
Comissão Permanente de Licitação.
2.5 - Os interessados em participar do presente processo que desejarem realizar apenas a entrega dos 
envelopes, poderão protocolar os envelopes junto à Comissão Permanente de Licitação do Município 
de Crato, devendo o responsável no ato da entrega apresentar Documento oficial de identificação 
com foto.
2.6 - Os proponentes interessados na participação do presente processo deverão levar em conta os 
preços estimados para a contratação.

3 - DA HABILITAÇÃO:
3.1 -  A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a 
regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada.
3.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no 
frontispício os seguintes dizeres:

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2017.08.17.1 
ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL:

3.3 - O envelope “A” deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente 
legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.
3.4 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL -  CRC, expedido pela Prefeitura 
Municipal de Crato/CE, dentro da sua validade, ou comprovante emitido pela Prefeitura Municipal 
de Crato/CE de que atendeu a todos os requisitos para cadastramento, até o terceiro dia anterior à 
data do recebimento das propostas.
3.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.5.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de 
eleição de seus administradores;
3.5.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
3.5.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício;
3.5.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;
3.5.5 - Cópia autenticada dos documentos de identidade e CPF do(s) sócio(s) administrador (es).
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3.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.6.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.6.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
3.6.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, inclusive 
contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
3.6.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
3.6.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral 
ouISS);
3.6.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
3.6.7 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943.
3.6.8 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, que pretendam gozar dos 
benefícios previstos na referida Lei, deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os 
requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3 o do referido diploma legal, ressaltando, 
ainda, que não se enquadram nas disposições constantes do § 4o, do artigo 3 o da Lei Complementar 
123/2006.
3.6.9 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição.
3.6.10 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
3.6.11 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da 
licitação, conforme o caso.
3.7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.7.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no 
órgão competente, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou 
em outro órgão equivalente.
3.7.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica.
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3.7.3- Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § Io do Art. 56 da Lei n° 
8.666/93, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, correspondente a 
R$ 320,04 (trezentos e vinte reais e quatro centavos). A garantia deverá ser protocolada na 
Secretaria de Finanças e Planejamento do Município de Crato/CE, nos termos do artigo 31, inciso III, 
da Lei n° 8.666/93, para a qual será emitido recibo de garantia que será o documento exigido para 
atendimento das exigências editalícias. Todos os tipos de garantia deverão ser entregues e 
protocolados na Secretaria de Finanças e Planejamento do Município de Crato.
3.7.3.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária;
3.7.3.1.1 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a caução em dinheiro, o licitante deverá 
realizar depósito em conta bancária específica do município. As informações sobre número da conta 
corrente e agência bancária, será concedida pela Secretaria de Finanças e Planejamento do Município 
de Crato/CE, sito no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE.
3.7.3.2 - Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir 
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores 
atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no 
máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame;
3.7.3.3 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 
constar:
3.7.3.3.1 - Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO;
3.7.3.3.2 - Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS n° 2017.08.17.1
3.7.3.3.3 - Valor: 1% (um por cento) do valor estimado;
3.7.3.3.4 - Prazo de validade: 120 (cento e vinte) dias.
3.7.3.4 - Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação 
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 
(cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes;
3.7.3.5 - A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), 
após concluída a fase de habilitação, e, para os demais, somente após o encerramento de todo o 
processo licitatório;
3.7.3.6 - A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmar o contrato;
c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual.
3.7.4 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante.
3.8 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.8.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para 
desempenho de atividades compatível com o objeto da licitação.
3.8.2. Prova de regularidade da licitante junto ao Conselho Regional de Administração - CRA.
3.8.3.Comprovação de a LICITANTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos documentos, profissionais, de nível superior, devidamente registrados em suas entidades 
de classe, conforme equipe mínima exigida para o projeto, a saber:
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a) 01 (um) profissional de nível superior em Administração Empresas ou Recursos Humanos, 
devidamente registrado no seu Conselho de Classe.
3.8.3.I. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor, 
empregado ou contratado. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será

a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente.
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa, a 
comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da lei.
3.8.4. Compromisso de participação do profissional indicado pela licitante para a equipe técnica, no 
qual os mesmos declarem que participaram, permanentemente, a serviços da proponente, dos 
serviços objeto desta licitação, que deverão vir com firma reconhecida em cartório para comprovar a 
veracidade das informações.
3.9 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
3.9.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3.9.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3.9.3 -  Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da Lei 
n.° 8.666/93), conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3.10 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subseqüente do processo licitatório.
3.11 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser 
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão 
Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos 
originais.
3.11.1 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida.
3.11.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que 
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
3.11.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
3.12 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
3.13 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no 
idioma oficial do Brasil.

feita:
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3.14 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados 
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 
idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
3.15 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo 
através de consulta eletrônica.
3.15.1 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de 
ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPL nas condições de autenticação exigidas 
por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já  tenha sido 
enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o 
mesmo se proceda.
3.16 -  As certidões exigidas para habilitação, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias 
anteriores à data de abertura da presente licitação.
3.17 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu 
bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão Permanente de 
Licitação.
3.18 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subseqüente do processo licitatório.
3.19 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope “A”, não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo em documento entregue à CPL.
3.20 - A CPL poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
3.21 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

4.1- A licitante deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com os envelopes 
contendo os Documentos de Habilitação, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS 
DE PREÇOS devendo ser confeccionada no mínimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e 
opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2017.08.17.1 
ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL:

À

4.2 -  Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:
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a) Os serviços a serem prestados, conforme Termo de Referência;
b) Os preços unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global da proposta em 
algarismos e por extenso.
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
d) Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses
4.3 - Os valores contidos no Termo de Referência serão considerados em moeda corrente nacional 
(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$);
4.4 - Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos.
4.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo a 
Comissão Permanente de Licitação proceder às correções necessárias.
4.6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei.
4.7. Declaração, sob penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a proposta 
apresentada pela empresa proponente para participar da licitação que trata o presente edital, foi 
elaborada de maneira independente pela empresa proponente, que deverá vir no mesmo envelope das 
propostas conforme o modelo IV, anexo IV;
4.8. Declaração de conformidade de preços praticados, sob as penas da Lei, conforme modelo do 
anexo IV, modelo V.

5 fcj IH TO ̂  ■
5.1 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes “A” -  Documentos de Habilitação e “B” -  
Proposta de Preços serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste 
Edital.
5.2 - Após a Presidente da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes “A” e 
“B” e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, 
nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os existentes nos 
referidos envelopes.
5.3 -A Presidente da Comissão Permanente de Licitação realizará o credenciamento e informará aos 
presentes a relação das empresas que atenderam aos ditames do presente Edital, e, por conseguinte, 
estão aptas a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta de preços.
5.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -  “B”, 
ficando a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
5.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a 
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão 
devidamente autenticadas.
5.5.1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
envelope “A”, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
5.6 - Os documentos de habilitação serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação e, em seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os 
examinem e os rubriquem.
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5.7 - A CPL examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se 
sobre o seu acatamento ou não.
5.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da CPL fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua 
decisão e registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de 
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo 
estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
5.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos 
no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município, iniciando-se, no dia 
útil seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previstos em lei para a entrega à Comissão 
das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5.10 - Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarazões recursais e proferida a 
decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação no quadro 
de avisos (flanelógrafo) e DOM da Prefeitura Municipal de Crato/CE.
5.11 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 
inabilitada, mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços.
5.12 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida 
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.
5.13 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope “B”. A Comissão conferirá se foram entregues 
no referido envelope a Proposta e demais documentos solicitados no item 4 deste edital.
5.14 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão 
examinará os aspectos formais das propostas. O não atendimento às exigências fixadas neste Edital 
será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
5.15 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados;
5.16 - Caso duas ou mais licitantes classificadas apresentem suas propostas com preços iguais, a 
Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo.
5.17 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em Io (primeiro) lugar, não seja 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os 
subitens a seguir:
5.17.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente à sessão 
pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços para poder exercer 
mencionado direito.
5.17.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará 
previamente nova data de prosseguimento, ficando a cargo da licitante a obrigatoriedade de 
comparecimento para o uso deste benefício.
5.17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. f
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5.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.17.2, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 
seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em 
primeiro lugar e conseqüentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem
5.17.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
5.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.17.2, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de preços, que deverá 
ser registrada em ata.
5.17.5 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5.17.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação 
da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
5.17.7 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos 
prepostos dos licitantes que participam da licitação.
5.17.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua 
decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a 
intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os 
autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da 
Comissão.
5.17.9 - Caso os prepostos das licitantes não estejam presentes à sessão, a intimação dos atos 
referidos no item anterior será feita através de publicação no quadro de avisos (flanelógrafo) e DOM 
da Prefeitura Municipal de Crato/CE, iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05 
(cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões de recursos a serem 
interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5.17.10 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente da 
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
5.17.11 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para 
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não 
abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados.
5.17.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios 
para as suas decisões.
5.17.13 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a 
conclusão do procedimento.
5.17.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 
envelopes “A” e “B” e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subseqüente, na
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mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, 
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
5.17.15 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem 
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5.17.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este 
último.
5.17.17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, 
em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar 
às licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas.
5.17.18 -Após concluída a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as Propostas, não cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato 
superveniente ou só conhecido após o julgamento.

6.1 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja 
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da(s) Secretaria(s) 
Gestora(s).
6.2 -  A autoridade competente se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante 
parecer escrito e fundamentado sem que caiba às licitantes direito à indenização.

7 DO d
7 . 1 - 0  Município de Crato, através das secretarias solicitantes, e a licitante vencedora desta 
licitação, assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação para 
este fim expedida pela Prefeitura Municipal sob pena de decair do direito à contratação e sujeitar-se 
às multas e sanções especificadas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores e neste edital.
7.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do serviço constante de sua proposta de preços.
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da contratante 
especialmente designado.
7.3.1 - O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados.
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.4 - A Contratada deverá indicar preposto(s), aceito pela contratante, para representá-lo na execução 
do contrato.
7.4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
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7.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.
7.6 - O contrato terá vigência de 12(doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93.
7.7 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
contratante.
7.8 -  Constituem motivo para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização, de qualquer natureza, ocorrendo 
quaisquer das seguintes situações:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;
b) lentidão na execução dos serviços, levando a contratante a presumir pela não conclusão dos 
mesmos nos prazos estipulados;
c) cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
d) falência, recuperação judicial ou dissolução da licitante ou insolvência de seus sócios, gerentes ou 
diretores;
e) alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;
f) razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados 
pela contratante;
g) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela contratante, decorrentes da 
execução do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
7.9 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada do Grdenador de Despesas.
7.10 -É facultada às secretarias solicitantes, quando o convocado não assinar termo do contrato no 
prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar 
esta licitação.
7.11 -A Contratante poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de serviços, obrigando- 
se a Contratada a realizá-los;
7.12 - O licitante vencedor da presente licitação, a critério da Contratante, se obriga a prestar 
garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados.
7.13 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
7.14 - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se 
refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 4° do artigo 56 do citado diploma legal;
7.15 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, em conta específica, a 
mesma será devolvida monetariamente, nos termos do parágrafo 4o do artigo 56 da Lei n.° 8.666/93, 
e suas alterações posteriores;
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7.16 - A garantia prestada pelo licitante vencedor somente será liberada depois de certificado, pela 
Contratante, que o objeto contratado foi totalmente realizado a contento;
7.17- A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento 
do pedido formulado, por escrito, pelo contratado.

8.1 - A despesa estimada da contratação do objeto do presente edital é da ordem de R$ 32.004,00 
(trinta e dois mil e quatro reais), e correrá à conta das seguintes dotação orçamentária:

N° SECRETARIA DOTAÇÃO ELEMENTO

1 Secretaria de Educação 0601.12.361.0002.2.038 3.3.90.39.00
2 Secretaria de Finanças e Planejamento 3301.04.123.0002.2.108 3.3.90.39.00
3 Secretaria de Cultura 2101.04.122.0002.2.088 3.3.90.39.00
4 Secretaria de Infraestrutura 3401.04.122.0002.2.109 3.3.90.39.00
5 Secretaria de Esportes 2601.04.122.0002.2.095 3.3.90.39.00

6 Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social 0501.08.122.0002.2.024 3.3.90.39.00

7 Secretaria de Saúde 0401.10.122.0002.2.004 3.3.90.39.00
8 Procuradoria Geral 1401.04.122.0002.2.073 3.3.90.39.00
9 Controladoria e Ouvidoria 3101.04.125.0002.2.107 3.3.90.39.00
10 Secretaria de Segurança Pública 3801.06.181.0002.2.126 3.3.90.39.00
11 Gabinete do Prefeito 1201.04.122.0002.2.071 3.3.90.39.00

12 Secretaria de Administração 1701.04.122.0002.2.077
1701.04.122.0002.2.078 3.3.90.39.00

13 Secretaria de Meio Ambiente e Des. 
Territorial 3501.04.122.0002.2.113 3.3.90.39.00

14 Secretaria de Desenvolvimento Agrário 3201.20.122.0002.2.119 3.3.90.39.00

9.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município do Crato/CE, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), 
representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará 
os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes.
9.1.1 - Integra o presente instrumento (ANEXO II) a minuta do termo de contrato a ser celebrado.
9.1.2 - Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -  Anexa a este edital.
9.2 - Homologada a licitação pelas autoridades competentes, as secretarias gestoras, poderão emitir 
os correspondentes Instrumentos Contratuais para o Licitante Vencedor visando à formalização dos 
vínculos contratuais, nos termos da Minuta que integra este Edital.
9.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 
formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 
aceito pela secretaria gestora
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9.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades 
previstas neste Edital.
9.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços.
9.3 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato no quadro de 
avisos (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Crato/CE e órgãos de divulgação oficial, até o 5o 
(quinto) dia útil ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos.
9.4 - O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da 
Lei n.° 8.666/93.
9.5. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a 
contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local definido pela 
Secretaria interessada, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de 
Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.
9.6 - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei 
n.° 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
9.7 - A Gestão do Contrato será exercida pelos Senhores:

Secretaria de Educação Robério Alves Nogueira 630.676.503-44
Secretaria de Finanças e 
Planejamento David Pinheiro Araújo 993.992.293-00

Secretaria de Cultura José Wilton Soares e Silva 091.948.193-00
Secretaria de Infraestrutura Francinaldo de Oliveira Dias 872.985.383-49
Secretaria de Esportes HenrillyRener Ferreira Dantas 911.217.603-68
Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social

Nádia Maria Freitas do 
Nascimento 462.215.063-87

Secretaria de Saúde Walter José Pereira dos Santos 351.395.870-68

Procuradoria Geral Marina Sobreira de Oliveira 
Xenofonte Barreto 052.905.683-60

Controladoria e Ouvidoria Paulo de Tarso Bantim Júnior 071.941.593-41
Secretaria de Segurança Pública Maurício Lopes Ferreira 950.770.063-34
Gabinete do Prefeito Bruna Galvão Lobo 067.891.253-02
Secretaria de Administração Carla Isis Brito Leite 685.162.233-53
Secretaria de Meio Ambiente e 
Des. Territorial Maria Jaceme Santana Furtado 799.350.793-68

Secretaria de Desenvolvimento 
Agrário Adriano Cirilo Barbosa 029.793.563-10

DOS ACRÉSCIMOS E/OI' SLPRESSÕES AO CONTRATO:
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10.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se 
fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo Io, da Lei n° 
8.666/93.
1 1 -DOS PAGAMENTOS:
11.1 - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Crato a entrega dos 
seguintes documentos, que serão retidos pela contratante.
a) nota fiscal / acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT;
11.2 - Os pagamentos serão feitos até o 30° (trigésimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos 
serviços mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo Gestor da Despesa.
11.3 - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos à Secretaria de 
Finanças e Planejamento do Município dos valores efetivamente retidos.
11.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I = fTx/100)

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso

12.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato.
12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, interpostos mediante 
petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que 
comprovará sua condição como tal.
12.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e com o julgamento das 
propostas deverão ser entregues à Presidente ou a um dos Membros da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Crato, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos 
fora dele.
12.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.5 - Decidido o recurso pela Comissão, sem provimento, deverá ser enviado, devidamente 
informado, à(s) secretaria(s) solicitante(s), que proferirá(ão) sua decisão.
12.6 - Nenhum prazo se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vistas franqueadas 
aos interessados.
12.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

_______________________________________________________________________< 2 /
E3 Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07

S  (88) 3521-9600 -  E-mail: lidtacrato(5>gmail.com
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13.1 -A licitante que convocada para assinar o instrumento de contrato se recusar a fazê-lo dentro do 
prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela contratante, estará 
sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de 
Crato, pelo prazo de 02 (dois) anos.
13.2 -O atraso injustificado na execução dos serviços do contrato sujeitará a Contratada à multa de 
mora prevista no presente Edital, podendo a contratante rescindir unilateralmente o contrato. A 
Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida 
pelos órgãos do Município de Crato/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará 
impedida de contratar com o Município de Crato/CE.
13.3 -Em caso de reincidência, a licitante/contratada será declarada inidônea para licitar e contratar 
com o Município de Crato/CE.
13.4 -As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela contratante à licitante vencedora desta 
licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes prazos:
13.4.1 -de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
13.4.2 -de 10 (dez) dias, nos casos de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CRATO/CE.
13.5 - As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE 
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CRATO/CE poderão ser aplicadas 
juntamente com as de MULTA prevista neste Edital;
13.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CRATO/CE poderão também ser aplicadas às licitantes ou 
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal:
I - tenha(m) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenha(m) praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstre(m) não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 
atos ilícitos praticados.
13.7 -Somente após a Contratada ressarcir o Município de Crato/CE pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicado é que poderá ser promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a sanção.
13.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva da(s) secretaria(s) gestora(s).
14 - DA TENTATIVA DE FRAIDE E FRISTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E 
DEMAIS DITAMES LEGAIS:
14.1 - A tentativa de fraude ou frustração dos atos e ações a serem realizados por parte dos 
proponentes, a qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos 
mesmos nas sanções dos crimes e penas previstas do Art. 90, Art. 93 e Art. 96 da Lei Federal 
8.666/93, e, sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devido processo administrativo para a 
averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições 
cabíveis.
14.2 - E facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão quanto às 
instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do 
ordenamento jurídico brasileiro. „
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15.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Crato, no Largo Júlio Saraiva, s/n, Crato-CE de segunda a sexta-feira, no 
horário de 08h00min às 14h00min.
15.2 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à 
autoridade competente:

- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei 
exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas;

- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado.
15.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado.
15.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela CPL, durante o expediente normal.
15.4 - Fica eleito o foro de Crato/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

Crato/CE, 25 de Agosto de 2017.

Valeria do Carmo Moura 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

I
loura
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TERMO DE REFERÊNCIA 

TOMADA DE PREÇOS 2017.08.17.1
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1. OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO TERRITÓRIO NACIONAL, 
DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 
(CENTO E VINTE E SETE) BOLSAS DE ESTAGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE.

2. JUSTIFICATIVA:A presente licitação justifica-se na necessidade da Prefeitura Municipal de 
Crato/CE, tendo em vista ampliar a oportunidade de estágio no município de Crato/CE.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

3.1. DOS SERVIÇOS: serviço de agenciamento junto às instituições de ensino, compreende;

• Ampla divulgação das oportunidades de estágio oferecidas;

• Colaboração em todo o processo de triagem de candidatos e etapas do processo 
seletivo;

• Identificação das atividades compatíveis para o programa de estágio, de acordo com a 
formação acadêmica, seguindo os preceitos da nova Lei do Estágio, Lei 11.788 de 
25/09/08, bem como o Decreto Municipal n* 2505002/2017-GP de 25/05/2017;

• Emissão dos Termos de Compromisso de Estágio;

• Pagamento da Apólice de Seguro contra acidente pessoais com cobertura 24h, todos 
os dias da Semana;

• Controle dos Prazos de vencimento dos Contratos de Estágio, emitindo os Termos 
Aditivos necessários;

• Emissão dos Relatórios de Estagio a cada semestre, obrigatórios conforme a Lei 
11.788;

• Emissão do Termo de Realização de Estágio, obrigatórios conforme a Lei 11.788

• Controle dos Prazos de recesso obrigatório, após 12 meses de estágio, conforme a Lei
11.788;

• Emissão de certificado com todas as informações do seguro de acidentes para os 
estagiários contratados, conforme Lei 11.788. \

\
\
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3.2.1. 0  estágio deve ter caráter de complementação educacional e aprendizagem profissional 
e será planejado, acompanhado e avaliado em conformidade com os currículos, programas, 
calendários e horários escolares. Constitui um instrumento da integração Escola-Empresa, 
capaz de proporcionar a aplicação de conhecimentos teóricos, aperfeiçoamento técnico- 
cultural, científico e de relacionamento humano não acarretando qualquer vínculo de caráter 
empregatício com a Prefeitura Municipal de Crato/CE.

3.2.2. A jornada a ser cumprida pelo estagiário será de 20 (vinte) horas semanais e 04 
(quatro)horas diárias, distribuídas nos horários de funcionamento da Prefeitura Municipal de 
Crato e compatível com o horário escolar. A definição do período de estágio leva em conta o 
currículo do curso, o calendário escolar e a programação da unidade organizacional que recebe
o estagiário, observado o período de um semestre podendo ser prorrogado por mais 3 (três) 
semestres.

3.2.3. Cabe ao Dirigente da Unidade promover a adequação entre a carga horária diária do 
estágio, o expediente da Prefeitura Municipal de Crato e da instituição de ensino.

3.2.4. Durante o período de fériase escolares, a Jornada do estágio obedecerá, também, ao 
disposto no subitem 3.2.2.

3.3. EQUIPE TÉCNICA:

a) 01 (um) profissional de nível superior em Administraçãode Empresas ou Recursos Humanos, 
devidamente registrado no seu Conselho de Classe.

3.4. REQUISITOS MÍNIMOS:

São requisitos mínimos à participação no certame:
a) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante esteja executando ou 
tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto desta licitação, acompanhado 
de cópia do contrato e nota de fornecimento;

b) Apresentar Declaração explícita indicando a equipe técnica, pertencente ao seu 
quadro permanente, adequada e disponível para a realização do objeto da licitação, composta 
de no mínimo 01 (um) profissional, na forma do subitem 3.3 deste Termo de Referência.

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

4.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso
II, da Lei Federal ne 8.666/93.

5.1. O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade 
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do

5. PAGAMENTO:
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5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito 
na Conta Bancária do fornecedor.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

6.1.A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CRATO/CE -  RECURSOS ORDINÁRIOS, NAS SEGUINTES DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS:

1 Secretaria de Educação 0601.12.361.0002.2.038 3.3.90.39.00
2 Secretaria de Finanças e Planejamento 3301.04.123.0002.2.108 3.3.90.39.00
3 Secretaria de Cultura 2101.04.122.0002.2.088 3.3.90.39.00
4 Secretaria de Infraestrutura 3401.04.122.0002.2.109 3.3.90.39.00
5 Secretaria de Esportes 2601.04.122.0002.2.095 3.3.90.39.00
6 Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 0501.08.122.0002.2.024 3.3.90.39.00
7 Secretaria de Saúde 0401.10.122.0002.2.004 3.3.90.39.00
8 Procuradoria Geral 1401.04.122.0002.2.073 3.3.90.39.00
9 Controladoria e Ouvidoria 3101.04.125.0002.2.107 3.3.90.39.00
10 Secretaria de Segurança Pública 3801.06.181.0002.2.126 3.3.90.39.00
11 Gabinete do Prefeito 1201.04.122.0002.2.071 3.3.90.39.00
12

Secretaria de Administração
1701.04.122.0002.2.077
1701.04.122.0002.2.078

3.3.90.39.00

13 Secretaria de Meio Ambiente e Des. Territorial 3501.04.122.0002.2.113 3.3.90.39.00
14 Secretaria de Desenvolvimento Agrário 3201.20.122.0002.2.119 3.3.90.39.00

7. GESTOR DO CONTRATO:

7.1.A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos Senhores:

Secretaria de Educação Robério Alves Nogueira 630.676.503-44
Secretaria de Finanças e Planejamento David Pinheiro Araújo 993.992.293-00
Secretaria de Cultura José Wilton Soares e Silva 091.948.193-00
Secretaria de Infraestrutura Francinaldo de Oliveira Dias 872.985.383-49
Secretaria de Esportes Henrilly Rener Ferreira Dantas 911.217.603-68
Secretaria do Trabalho 
Desenvolvimento Social Nádia Maria Freitas do Nascimento 462.215.063-87

Secretaria de Saúde Walter José Pereira dos Santos 351.395.870-68

Procuradoria Geral Marina Sobreira de Oliveira Xenofonte 
Barreto 052.905.683-60

Controladoria e Ouvidoria Paulo de Tarso Bantim Júnior 071.941.593-41
Secretaria de Segurança Pública Maurício Lopes Ferreira 950.770.063-34
Gabinete do Prefeito Bruna Galvão Lobo 067.891.253-02
Secretaria de Administração Carla Isis Brito Leite 685.162.233-53
Secretaria de Meio Ambiente e Des. 
Territorial Maria Jaceme Santana Furtado 799.350.793-68

Secretaria de Desenvolvimento Agrário Adriano Cirilo Barbosa 029.793.563-10



8. VALOR DO INVESTIMENTO:

Contratação De Empresa Para Prestação De Serviço De
Agenciamento Junto Às Instituições De Ensino,
Sediadas No Território Nacional, De Estudantes Dos
Ensinos Médio E Superior Para Preenchimento De Ate
127 (CENTOE Vinte E Sete) Boisas De Estágio.
Responsabilidades da empresa contratada:
• Ampla divulgação das oportunidades de estágio 

oferecidas;
• Colaboração em todo o processo de triagem de 

candidatos e etapas do processo seletivo;
• Identificação das atividades compatíveis para o 

programa de estágio, de acordo com a formação 
acadêmica, seguindo os preceitos da nova Lei do 
Estágio, Lei 11.788 de 25/09/08, bem como o 
Decreto Municipal n  ̂ 2505002/2017-GP DE 
25/05/2017;

• Emissão dos Termos de Compromisso de Estágio;
• Pagamento da Apólice de Seguro contra acidente 

pessoais com cobertura 24h, todos os dias da 
Semana;

• Controle dos Prazos de vencimento dos Contratos 
de Estágio, emitindo os Termos Aditivos necessários;

• Emissão dos Relatórios de Estagio a cada semestre, 
obrigatórios conforme a Lei 11.788;

• Emissão do Termo de Realização de Estágio, 
obrigatórios conforme a Lei 11.788

• Controle dos Prazos de recesso obrigatório, após 12 
meses de estágio, conforme a Lei 11.788;

• Emissão de certificado com todas as informações do 
seguro de acidentes para os estagiários contratados, 
conforme Lei 11.788

TAXA POR 
ESTUDANTE

127 R$
21,00

R$
32.004,00

8.1. O Valor Global Estimado é de R$ 32.004,00 (trinta e dois mil e quatro reais).

OBS.: O valor constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço 
médio após pesquisa de preços praticado no mercado. \ Vj

/ -,



9. DEMANDA

GABINETE DO PREFEITO 34 07 03
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 40 08 08
CONTROLADORIA E OUVIDORIA 09 02 02
FINANÇAS E PLANEJAMENTO 42 08 04
ADMINISTRAÇÃO 84 17 09
EDUCAÇÃO 2.208 442 25
SAÚDE 897 179 25
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 199 40 16
INFRAESTRUTURA 45 09 05
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 174 35 15
CULTURA 65 13 06
ESPORTE 07 01 01
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 15 03 02
SEGURANÇA PÚBLICA 186 37 06

TOTAL 4.005 801 127

9.1 A seleção dos estagiários deverá atender o estipulado no Decreto Municipal N9 
2505002/2017-GP.

10. TRANSFERENCIA DE RECURSO

10.1. Com relação ao Programa de Estágio, instituído pelo Decreto Municipal n°2505002/2017- 
GP. Os estudantes estagiários receberão, por intermédio da contratada, para uma jornada 
semanal de 20h com os seguintes valores:

Estudante Nível Médio
Bolsa estágio R$ 360,00

Auxílio transporte R$ 40,00
TOTAL R$ 400,00

Estudante Nível Superior
Bolsa estágio R$ 550,00

Auxílio transporte R$ 50,00
TOTAL R$ 600,00

Os estágios terão duração máxima de 02 (dois) anos, conforme 
os valores não será reajustado com os estagiários no referido perí

„ _ a u  õ - y  m m  a w  raeu
Intonia Otonite de Oliveira Cortez 

Secretária de Educação

19 do referido Decreto,

Carlos EduaMQjfos'Safitos Marino 
Secretário de Fmãnças e Planejamento
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José Wiltoi 
Secretári

Wilemar Pereira Xavier Lima 
Secretário de Esportes

Andre Barreto Esmeraldo 
Secretário de Saúde

Otoni Lima Bezerra 
Controladoria e Ouvidoria

Fabiano Bra I Sales 
Gabinete do 'refeito

Francisco de Brito Lima Júnior
Secretário deWieio Ambiente e 

Desenvolvimento Territorial

Luiz Wellington Brandão 
Secretário deinfraestrutura

Maria Agueda Brito Leite Duarte
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento 

Social

Ernahi Brígido Silva Neto 
Procuradoria do Município

José JarÜ^s Aguiar Freire 
Secretário de Segurança Pública

Luiz Cartas Duarte Sobreira SaraiVa 
etário de Administração

Zilcélio Alves Ferreira 
Secretário de Desenvolvimento Agrário



D ECRETO  W  2505002/2017 -  GP
CEÀTO/CE, H  D E 2017

EMENTA: fetsámi o Programa de Estágio ao 
Imbito da admimkteçi© póblíca municipal e dá outm  
protideodas.

O PREFEITO MUMICIPAL DO CMAT0,0 . 0  uso de suas atobmçoe» impais e, de acordo com
0 disposto m  Lei Ofgioica do Munâdpb, e tendo em vista a L d  Federal t f  11.788, de 25 de
setembro de 2008, cpe ábpõe m hm  o estaco de egtud&ates.

CONSIDERANDO a tt«sâdade de regiiíamenfâtt os ptocedkacatos «ktoroç à implementação 
de Píogran» d« Estágio Supervisionado 0.0 âmbito da Administração Púbica ao  Município do
Cato;

CONSIDERANDO a defiaiçâo de escágb como seado um ato educativo escolar supemsionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa a preparação pata o trabalho produtivo de 
educandos que estejam fiasqcuentando o ensino refilar;

CONSIDERANDO a relevânda do incremento as oportunidades de aprendizagem, de 
desenvohrâcnemo das técnicas e da relação teéáco^piááca;

CONSEDEKANBO a interação entre o estudante, os servidores e os usuários dos serviços
prestado» pck'M w akip^»les|»ssibíitaadc) o cresomento mstao das telacões estabeimdas;

CONSIDERANDO a L â  Federal 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobas o estágio
de estudantes;

PBCRBTA

Anu r .  Fka ksÉwdo o Rcograpa de Estágjb no âmbito da. Admífiistmçio Pôbliet do Município 
do Cato, destinado aos esttidtfiíes mztmxàado$ e com frequência efetiva em cursos tegotetes de 
instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio» de educação espeaaJ 
e dos aaos fisass do ensino fondameatal» na isodaidade profissional da educação de jovens e 
adultos.

Art. 2o. O Ptogcaias de Estí^o ao âmbito da Adtodtóstxsaçáto Pábfica do Mumtípio do Crato tem 
os seguintes ofafetisap:
1 •• 'possibilitar o apmidkado de competências próprias da atividade profissional e a 
contesaBifasçio cmriojlat* visando ao de^fftoliism to do educando para a vida ddadl e para o 
tabalho;
II - contribuir para a inserção do estudante no mercado de trabalho;
III - propiciar aos estudantes compUmentaçâo da foimsçio escolar e deseoTolfànento de seus 
takaacos fMJtmdais, feroaceadô o feto«0 exercício das ifisMades das especti^as profissões;

...........~..  1 5ÍF^m5ÍM^wS^EoK<iSiSM ._ .
téêtmm. p) 3521-1*»™ Mmad XU 
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IV - oportunkar acesso às atividades do setor público, despertando no estudam» o «tecesse mias 
tm xà m  p&Mcm;
V - possíbüítax o acesso ao estágk? a um .maior número de estudantes» promovendo a participação 
do setof püMico no. processo de aprimoramento do ensino;

Àrt. r .  O estágio poderá ser obrigatório oualo»ob:dgatório, conforme determmaçáo das diretrizes 
cunicdbres da etapa, isodaMdtde e área de eosiso e do projeto fedagôpco do curso em que o 
estudant« se » c o n te r  matriculado.

§ r , Eiíágjo obrigatóõo é aquele definido como tal no fwojeto do am o, cuja carga horária é 
requisito para aprovação e obtenção de diploma.

§2°. Estágio ttfc-obf^íióso  é aquele desenvolvido como sámdâde opcional, acrescida i  carga 
horária regular e obrigatória,

§3°. Somente serão admitidos como estagiários os estudantes de cursos cujas áreas estejam 
dketamêftte tebcionadbs com ar» atividades deseuvohidas pela Sec^taáa ou setor onde será
rea&ado o «tági©,

Alt. 4o, A teafeaçio de estágjh obrigatório ou aio-objsgitóácj ao Ptogcama de Estágios ao âmbito 
da Administração Pública do Município do Crato não gera vínculp aapi^atício  de qualquer 
namsóa e obêctmm, dentre outros* os s^oiatw  «xjuisitos:
I -  matrícula' e frequência regular do estudante em curso de educaçio safwáoXj de educação 
profisaosíá» de m m so  laédfo» de educiçw apedW ou nos m m  finais do ensino fundamental, na 
modalidade profissional da educação de jovens e adultos, atestado pela msátuíçi© de ensino pública 
ou privada;
II -  celebracào de termo de compromisso entre o estudante» a Administração Pública Municipal 
©wcedente e, no caso de estágio obrigatório, a mstittaçao de ensino;,
III -  compaòbilídadc entre as aávídades desenvolviáas ao esteio e aquelas ptevisias ao termo de
compromisso;
IV - acompanhameouu > efetivo pot professor orientador da instituição de enin » »»or suporvis >- 
da parte conccdcnte, comçsmado por vÍmuí nos relatórios semestrais de atividades e por meneio 
de aprovação final.

Ârt, 5o, Pata a. coaGffeasaçio do Programa de Estágio, na modâSdade obnga«6écv será celebrado 
r, tmo de cessão de estaco pacrc o Poder Em.utreo e as m m tm m es de ensino, estabelecendo as
ubáaacões de '“ada parte.

§1°, A celebração de termo de cessão de estágio catre a Administração Púbica e a maátmçlo de 
ensino não dispensa a celebração do tewno de compromisso de que trata o inciso 11, do A rt 4o 
deste Decreto. _

|2®, Quascto se tmim de Brótgio otógsróâo, fícaxã t - J ' ^esponvabiíidade da Instituição d«; 1 m ’,m *
conveniada a ind i^si^após análise interna dos candidatos, que deve contemplar critérios objetri os
de fttmlh«. dos estofaotes cpae fkmmio o tema» de coaaproiaisso com a Admkisttmçio Pública 
Municipal.

f.MPj T y í  > HtXri fi < (,} ,k r U l l d -  
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Art. e ,  A eofiteaíapo de estagiános, aa moé&âaàe ulo-o1>ágatóác\ devetá ser precedida de
^-processo seletivo pübfico, observando-se os princípios <jue regem as atividades da ÂdsaioistxaçãG 
Pública.

§J°. O &ú^o deste»»«« e^usàvanieate aos estudantes reguiannents matáculados e que tenham 
concluído pelo menos (quarenta por cento) do seu currículo escolar.

§2°, A comprovação dos m písitos comtantes do parágrafo anterior se fará portneio de declaráçào 
emitida pela msútmçM) de easiao.

Art. T . A  Acfaxamsteação Púbica do Mumdpio do Corto, ao ofertar estágiô* observará as condições
estabelecidas neste Decreto» se obrigando a;
I - celebtaf tetmo de compasGiissô com o estudante e a msátuiçâo cie ensmo, «dando pelo seu
cumprimento; -
II - ofertar iastal^ôes que to ta sa  coadiçôes de proporaoaar ao estudante atividades de 
apceadizagem social, profissional e cultural;
III - indicar sôm dot de se» quadro de pessoal» com formação ou e ^ eô êad a  profissional m  área 
de conhecimento desenTOlvida ao custa» do estagiário, para orientar e supem áosac até 10 (dez) 
estagiários sãmitaBeaaieflte;
í ? »contratar em fwrot do estagtárií, seguro contra audentes pessoais, eu(a «pôEce seja compatível
com valores de mercado» devendo constar do termo de compromisso o respectivo mwqm&nde

V - pot ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realsapo  do ettágb com 
indicação «sumida das arividades dcseiirdfidas, dos pcaoáos e áa w aiaçâo de desempenho;
VI • manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de eatágb; e
VII - enviar à instituição de «sm o, »emesteatacat*, «áac&db de atividades» com vista obi%ttóôa 
ao estagiário.

P arápsíb  Único. No caso de estágio obspfiSrio, a oirpomabíEdade pek coatcaiação do seguro 
contra acidentes pessoais poderá, nos moldes do termo de Cessão firmado» ser pago pela issétuição 
de ensmo.

Art. 8o, ApMca-se ao estagiáiio a I^slação relacionada à s»Me e s^ u a a ç a  no trabalho, sendo sm 
impksoeata^b à t respoasabtHM e do é tp o  eoacedeote do estágo,

Art. 9*. O processo seletro de «tagiários de estudantes de cursos de instituições de easko de 
•edacaçio superior e de educação profissional se cá realizado por comissão de seleçio designada pelo 
titular da Secretaria m m M m rn, a cjaal compete:
I - a defisàçlo da taodtEdâde de seleçio a set ptaâeada;
II — a elaboração e publicação do edital de abertura do processo seletivo;
III ~ o encamkhamento do «fia i is m»útxáçòs$ mmmmâm;
;|F  -  a redizaçío do processo seletivo;

: % - a divulgação do tm âaâo , com o tespcctiro documento de hooaok^açáo;

Art» 10. As insritaíçòes de ensino que mantiverem termo de cessão com o Município do Grato, em
ftiaçào ao estágio áe sem ectaciocfos» têm como " * * % £ )

. . /  X - '_ ...
cnpjsO’« >:»/oooi-«' nir ws, «-as .«*» -• P '̂ íR&aaô cc
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I »■ fam&ast âtesfad© de ttiattícíáa^ de Êr^uênda e de âptová&soeato dos estudantes interessados 
em participar do Programa de Estágio;
0  - comunicar ao ôstfk> coneeden?» do estágh, ao  iaído do peaodo letivo, as datas de teaiízação 
de avaliações escolares;
III - indicar professOMCUíatador, da área a ses de$oavolvida ao estágio, que será responsável pelo 
acotapaahasifiiito e pek mmlaçlo  das atividades do estágio,

Art, t t  As któtwções de ensino c a A daurátaçâo Pébiica do Mtiakxpi© do C ato  podem, a seu 
côtm o, retoixer ao» «eraço* de gentes de mtegração públicos ou. privado», como auxiliares do
processo.

Parágrafo Único. Os serviços de Agente de Integração Privado poderão ser mim$do$ mediaste 
a o b sm m d a  do processo Idtatóáo ps»ws©s em fel. e senão custeados com recursos da issãháçâo 
eostrataste.

An, 12.0  Â§««ê de la ^ a ç â o  tem coíbo ambuáçõer.
1 -  ideoáficar ao mescado, opocteaidade de estágio pata alunos de escolas públicas de nível médio, 
ptofesionaEzmte e superior»
II -  realizar psoceas© $á m ko  de acordo ema açedficações áos óigãos demandantes;
III -  eaáttf relatórios dos fwocessos seleâros teaKsados e encaminhar à Administração Pública 
Municipal;
IV -  oferecer cspaòísiçio aos estagiários sob a sua «spomsbüdMe;
V -  divulgar junto às os editais de abertura de processo seletivo;

Parágrafo Único. É vedada a cobrança, de qualquer valor doa estudantes» a título de cemuoeraçao 
pelos serviços refeddos aos incisos deste artigo,

Art. 13. A jornada de atividade em estágio obedecerá aos ditames da Lei n° 11.788/2008, observado
o horário de fiffldaoaaiaato do ÓqglD ao qoá estará láoaáiido» desde que compatível cosa o 
horário escolat, devendo set cumprida apenas ao local indicado.

§ r .  É vedada a ssttíaç io  de casga faotária diária superior à ptevista na legislação aiment* ao tema, 
sendo proibida a tompeasafio de horário, saiv© quando justificada e dewdamente autorizada por 
escrito peia chefia ixnediata, hipótese em que a compensação de horário deverá «es efetivada até o 
mês subseqaesfe ao dá ocotsêaeáa.

§2°. É assegurada ao estagiário» nos períodos de avaliação de aprendizagem pelas instituições de
ensino» caiga horária reduzida pelo .menos à aietade, segundo estipulado no Tom o de 
Cocapíomisso e mediaste coaipttmçlo.

A rt 14. .No caso de estágio não^brigatório, em m ão  ám  atividades desmpeeèadas pelo 
estagiário, será cpacediáa boba nos termos que setão dispostos no Edital do Processo Seietiro a 
ser lançada

mp)s msstmmm-m asfcauBMSM
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Prefeitura Municipal do Crato 
Palácio Alexandre Armes

Gabinete do Prefeito

Pmrágrafo Único. Será considerada, pata efeito de cálculo do pagameoüo d» boisa, a frequência
mensal do estagiário, dedumdo-se os âk® de feitas a lo  justificadas, salvo m  hipótese de 
compeasfçIoUe h o ária

Alt. 15. É assegurado ao «stagíário, sempre que o estágio tenha duração igual ou m pm ot a 1 (um) 
ano, pesodo de tmmm  de 3© (trinta) dias» a ser gozado pfefarencialjtBente doraatô suas férias 
escoiaas.

§1°. O *ecesso‘'de que trãta este artigo será ramimeradb quando o estapário receber bolsa.

§2°. Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de m m ém  psoporóonal» na 
iwpótese de estágio ter duração iafeciot a I (um) ano.

§3®. Na- hipótese de desligamento do estagiário, ante« de sets meses, ou quando ainda n lo  tenha 
sido contemplado com o recesso temimecido, seta pago propordottâkamte o valor 
consspondeace aos dias de « e s s o  a que útm  fm  tendo por base o taloe da boisa.

Art. 16. Os estudastes integrantes do Programa de Estágio» ao exerddo de suas funções, dewwão
cumpri* os segtiktes de«®»:
I -  ser assíduo e pontual;
II -  tratar com prbaaidadfi os servidores e os usuários dos seraços públicos;
III -  zdm peia goarfm e c o o m -^ ío  do material qm  lhe for cosfiâdo;
IV -  p tese rw  sigilo a fesstte  às míbfimações a que tivw xesm i 
¥  -  cumprir as normas disàplfcsos do ckgio de sua lotação;
VI -  manter atitudes e apresentação compatíveis com. os padrões de coaiportameato social 
exigidos m  prestação áe serviços públicos.
VII -  cumprir a progmaaçio do estágio e ocalÍ2ar as atmdad.es que lhe Cotem atribuídas;
VIU ~ elaborar relatório semestral de atividades;
IX -  efetuar regulamen te os se s tro s  de frequeacia;
X ~ comunicar im^eémmsmte m  m petrism s quando for o caso» a deástènda do estágio ou 
quaisquer outras alterações «tíadonàdas à atmdade escolar,
XI -  fazer, quando disponibilizado, o material de identificação na» dependências do órgão onde
esteia passtandb o e x e tíeb  das mmâadm  de estágio e «tevohts-Ia m  término do eostrafo de 
estágio;
XU -  ressarcir -valo* eventualmente tecebido de foram indevida; e
XIII -  No caso de estágio aio»obrigatóáos pto^Meaekc a abertura de conta coíxeate paca o 
recebimesK) da boba do estágio, just» aos bancos cos^emados«

Art, 17. É*vedado ao estuário» no exetddo de suas funções:
I - retiras, so s  psévia i«oá2aç§o do seu superior Mexáfíjmm„ qualquer documento cm objeto do 
seu local de trabalho;
II - receber comissão de qualquer espéde em razào das tarefas que desenvolve;
III - revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha aênda em razio do cumprimento 
do estágio;
IV - ocupasse diisaatt a jornada do estágio de atitidbdes estranhas ;is suas atribuições;
V - deixar de corapacecer ao estágio sem causa justificada;
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Prefeitura Municipal do Crato 
Palácio Alexandre Arraes

Gabinete do Prefeito

VI * utilizar materiais ou bens da adisiaèteçào pública para semços particulares.

An. 18,0  des% «neato do eslagiMo ococtefá nas sepsfctteg situações:
I - automaticamente* ao tê m » «  do estágio;
II - a qualquer tempo, no mtetesse e conveniência da Admkòstta^k^ íadmive se comprovada a
tüsufidlacsâ fiâ smlmçm  de desempenho ao órgão ou aa ínstifmção de eosmo;
III - a pedido do. mm§Mo;
IV - em. decorrência do desaimprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade da
assksatara do Tenno de Compromisso;
V - pela íaobsesvfeck. das vedações «abelecádas a «  iacisos do artigo anterior;
VI - pelo não comparedmeato* «em motivo justificado, por mais de dnco dias» consecutivos ou 
não, no período de um mês, ou. por trinta dias durante todo o periodo do c$tá&o;
VII - peia. mtesmpçzQ ou conclusão do curso na insátuiçâo de ensino a que pecfmça o estagiâno;
e
VIII - por conduta mcompatívd com a exibida pela Ad.mk,tsiiaçm

Art. 19. A duí-içáo du estágio setá ajustada e s te  as partes interessadas, obedecendo-se o limite 
máximo dc -  (dtm) «ao% c o s i xit-e fjm P&deol s® 11,788/2008? cujas disposições passam s integrar
0 presente Decreto, excetuado os estuários portadores de defidêack.

Psttégfsfe Ú m m , Em mohuem tepótese, o estuário  poderá, nesta função» ser admitido em 
qualquer outio órgão ou mtíáade da admisHstcaçio imimâpal após cumprido o peáodo máximo 
de estágio previsto neste Decreto, salvo apôs prévia aprovação em coaciitso público.

Art. 20.O número máximo de estagiários cm rekçio ao quadro de pessoal dm  órgãos concedentes 
de estágio deverá atender h  seguintes pwpoiçôesi
1 -  de 1 (um) a 5 (dnco) Seradbres: 1 (um) estagiário;
II -  de 6 (seis) a 10 (dez) Servidores: até 2 (dois) e sn ^ n o s ,
III -  de í J (onas) a 25 (viste e cinco) Serwdcwes; ixtr < - o) estagiários;
IV -  acksa de 25 (note e cinco) Servido***' ,;té 2*"«> pm m  por cesto) de estagiários,

§1*. Para efesto deste Decreto, considera-se quadro de pessoal, o conjunto de temdores existentes 
na Secretaria do estájpo

§2°. Quando o cálculo do pe^estaal. disposto ao tacis:) IV do capai deste «rigo resultar em fsaçlo, 
poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior,

§3°, N lo se aplica o disposto ao caput deste artigo aos estágios de sê?ei superior e de nível médio 
profissional,

§4“. Fica assegurado às pessoas portadoras de defídêada o percentual de 10% (de?, por cento) das 
vagas o f« d d a s  péãpsem  coscedente do estágio.

As vagas reservadas a portadores de defidêuda que nSo venham a ser preenchidas passam, 
automaticamente, a serem ocupadas pelos demais candidatos aprovados, cooforme a ordem de 
classificação.
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Pxefeitwa Sguaicipal do Crato 
PalÂcio A l e m i i i f i  Armes

êüffi inwtfiiwnètfiitò.i'6©Vi»NO «mUiCIMI
-  -  -  -é»K»«i4iwiiaittiniíai)MgWMiBi Gabinete do Prefeito

Alt* 21 Não setio concedidas bolsas de estágio previstas neste Decreto a estwdbmtes que sejam 
ocapaates de cafgo» funçlo púMka, empuxo ou atada bolsa de estágio em outro órpo ou entidade 
municipal, estadual ou federal,

Art. 22. A pmixGgiiçio dos e$i%ÍG$ coat«adôs astes das xt^cm estabeíeddas aeste Decreto só 
poderá ocotrer com o ajuste à$ novas disposições.

Art. 23, As sitoaçôes s io  psemsm neste Decirto obedecerão às regras previstas m  legislação 
vigente,

Á tt. 24. As despesas decoseates do ptesrn» Decreto cojxetão por conta de dotações 
orçamentinas pcópàas do Muaiopio ao tm m á o  inaacekQ de 201? e aos subsequentes.

Art, B ,  Este Decceto « a ta  em vigo* aa data de sua f  ubücaçio» terogadass as disposições em 
contrário.

Paço da Prefdtma Moatdpal de Ctato/CB, Gabiaete do Prfeit®;, em 25 de maio de 2017.
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PREFEITURA DO
ESTADO DO CEARA

Prefeitura Municipal do Crato
^  |  " j f j  Procuradoria Geral do Município

1 I  Setor de Licitações
170UT CRATO lâ53

ANEXOU 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATON0______________________

O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJsob o 
n° 07.756.646/0001-42 e CGF 06.099.501-7,com sede no Largo Júlio Saraiva, s/n, Crato-CE, através
da SECRETARIA MUNICIPAL DE _______________ , neste ato representado pelo(a)
Secretário(a) Sr(a). ______________ , aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado,
________________ , pessoa jurídica de direito privado, sediada à Rua____, n°__, Bairro___, Cidade
___, Estado______ , inscrita no CNPJ/MF sob o n ° ___, por seu representante legal, Sr. ____,
portador do CPF n °___, doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente termo
de contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO
1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, a
TOMADA DE PREÇOS N °_____________ e seus Anexos, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO JUNTO ÀS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES 
DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTO E 
VINTE E SETE) BOLSAS DE ESTAGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, devidamente
homologada pelo Secretário Municipal d e ________________ , e a proposta da CONTRATADA,
tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2 . 1 - 0  objeto da presente avença é a___________________ , conforme ANEXO I do Edital e
proposta adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3 . 1 - 0  valor mensal da presente avença é de R$ _______  (____________ ), totalizando a
importância de R$ _______ (_____________ ) a ser pago na proporção da execução dos serviços
licitados, segundo a ordem de serviço expedida pela contratante, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições do 
edital.
3.2. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no índice Geral de Preços de 
Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, 
desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de 
sua última repactuação ou reajuste. f ^  /
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser
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restabelecido a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo.
3.4. O pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos 
serviços e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre
0 valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos à Secretaria de Finança e 
Planejamento do Município dos valores efetivamente retidos.
3.6-Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I = ÍTx /100)

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1.0 presente instrumento terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério das 
partes, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório e da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.
5.2. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem 
assim, pelos danos decorrentes da realização dos mesmos;
b) Executar as atividades em conformidade com o descrito no Termo de Referência com os mais 
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
c) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, como locação de veículos, 
combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, quando for o caso, dentre outras;
d) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na execução dos 
serviços presenciais contratados a serem prestados no Município de Crato/CE, correndo todos os 
eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e 
demais despesas necessárias à execução dos serviços;
e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou 
orientações se obriga a atender prontamente;
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f) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, 
alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e 
coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações 
do contrato, etc., ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência 
de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante;
g) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a 
ser firmado;
h) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização da contratante;
i) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento, discrição 
e urbanidade na relação interpessoal;
j) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro 
dos prazos estabelecidos;
k) Realizar todas as atividades descritas acima quando tocante às atividades da Administração 
Municipal na representação do Município e de seus órgãos da adminsitração direta, em ações 
correlatas com as atividades profissionais.
1) Executar os serviços licitados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal n° 
2505002/2017-GP, inclusive no que diz respeito a seleção dos estagiários.
5.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Efetuar o pagamento na forma prevista no edital;
b) Exercer a fiscalização sobre a execução do trabalho;
c) Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a todas as 
informações necessárias à consecução dos objetivos de que trata este Termo de Referência;
d) Disponibilizar local adequado para a execução dos serviços, quando necessário;
e) Prestar todos os esclarecimentos que forem efetuados pela CONTRATADA;
5.3.1. Havendo necessidade de deslocamento da contratada e de seu pessoal para fora do município, 
a Prefeitura de Crato/CE ressarcirá as despesas com transporte, alimentação, desde que devidamente 
comprovadas mediante nota fiscal discriminada, tomando-se como parâmetro dos valores dos 
pagamentos utilizados para tal fim os já  utilizados pela Contratante.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos oriundos do Município de

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS SANÇÕES
7.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de 
outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas 
de modo cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a 
execução desse contrato:
- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na execução dos 
serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

Crato/CE, na seguinte dotação orçamentária: -  Elemento de Despesa -
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- 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços, por atraso na execução dos serviços superior a 30 
(trinta) dias;
- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;
-10%  (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços 
a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Contratante;
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
7.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
- advertência;
- multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos;
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da 
Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na 
Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA NONA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
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9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DA PUBLICAÇÃO
10.1 -  A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação no quadro 
de avisos (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Crato/CE, até o 5o (quinto) dia útil do mês 
subseqüente à data de sua assinatura.

CLÁUSULA ONZE - DO GESTOR DO CONTRATO:
11.1. A Gestão deste Contrato será exercida pelo servidor_________________ , inscrito no CPF:
____________________ , designado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em
toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA DOZE - DO FORO
12.1 - O foro da Comarca de Crato/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 04(quatro) vias,lavrado perante 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Crato-CE,_____ d e________________ de 2017.

SECRETARIO: 
MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
CNPJ N°07.587.975/0001-07 
SECRETARIA MUNICIPAL
DE______________________

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1.

REPRESENTANTE LEGAL: 
LICITANTE VENCEDORA 

CNPJ N° 
CONTRATADA

CPF N° 

CPF N°
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ANEXO III 

PROPOSTA PADRONIZADA

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato/CE.

A em presa___________________ , inscrita no CNPJ sob o n.° __________________ , por seu
representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei:

(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada, e as condições desta TOMADA DE PREÇOS N°

(2) Que, até a presente data, não existem fatos que nos impeçam de participar deste
processo licitatório;

(3) Que nos valores apresentados abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a 
execução do objeto contratual, inclusive a margem de lucro.

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução dos 
serviços descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR 
PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTOE VINTE E SETE) BOLSAS DE 
ESTÁGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, tudo conforme especificações e condições contidas 
no Termo de Referência e demais exigências do edital.

LO T E I

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. IMTÁRIO
V,

TOTAL

1

Contratação De Empresa Para Prestação 
De Serviço De Agenciamento Junto Às 
Instituições De Ensino, Sediadas No 
Território Nacional, De Estudantes Dos 
Ensinos Médio E Superior Para 
Preenchimento De Ate 127 (CENTOE 
Vinte E Sete) Bolsas De Estágio. 
Responsabilidades da empresa 
contratada:

TAXA POR 
ESTUDANTE 127
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• Ampla divulgação das 
oportunidades de estágio 
oferecidas;

• Colaboração em todo o processo 
de triagem de candidatos e etapas 
do processo seletivo;

• Identificação das atividades 
compatíveis para o programa de 
estágio, de acordo com a 
formação acadêmica, seguindo 
os preceitos da nova Lei do 
Estágio, Lei 11.788 de 25/09/08, 
bem como o Decreto Municipal 
n° 2505002/2017-GP de 
25/05/2017

• Emissão dos Termos de 
Compromisso de Estágio;

• Pagamento da Apólice de Seguro 
contra acidente pessoais com 
cobertura 24h, todos os dias da 
Semana;

• Controle dos Prazos de 
vencimento dos Contratos de 
Estágio, emitindo os Termos 
Aditivos necessários;

• Emissão dos Relatórios de 
Estagio a cada semestre, 
obrigatórios conforme a Lei 
11.788;

• Emissão do Termo de Realização 
de Estágio, obrigatórios 
conforme a Lei 11.788

• Controle dos Prazos de recesso 
obrigatório, após 12 meses de 
estágio, conforme a Lei 11.788;

• Emissão de certificado com todas 
as informações do seguro de 
acidentes para os estagiários 
contratados, conforme Lei 
11.788

VALOR TOTAL DO LOTE R$
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VALOR GLOBAL: R$

Proponente:
CNPJ:
Endereço:
Cidade/UF:
CEP:

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Local e Data:

Assinatura e Carimbo do Proponente
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES - 1 

TOMADA DE PREÇOS N°__________

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR 
PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTOE VINTE E SETE) BOLSAS DE 
ESTÁGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, tudo conforme especificações e condições contidas 
no Termo de Referência e demais exigências do edital.

DECLARAÇÃO

................................... inscrita no CNPJ n°................... , por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)..................................... , portador(a) da Carteira de Identidade ns............................. e do CPF
n2 ......................... , DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N°
_____________ que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e(data). 

(Representante legal)
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ANEXOIV

MODELO DE DECLARAÇÕES - II

TOMADA DE PREÇOS N°

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR 
PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTOE VINTE E SETE) BOLSAS DE 
ESTÁGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, tudo conforme especificações e condições contidas 
no Termo de Referência e demais exigências do edital.

DECLARAÇÃO

.................................. . inscrita no CNPJ n°................... , por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)..................................... , portador(a) da Carteira de Identidade n2.............................e do CPF
ne ......................... . DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa
prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
____________ /CE, na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° _____________  ser MICRO
EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4o do artigo 3o da Lei 
Complementam0 123/2006.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(Representante legal)
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES - III

TOMADA DE PREÇOS N °_____________

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR 
PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTO E VINTE E SETE) BOLSAS DE 
ESTÁGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, tudo conforme especificações e condições contidas 
no Termo de Referência e demais exigências do edital.

DECLARAÇÃO

.................................. . inscrita no CNPJ n°................... , por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)..................................... , portador(a) da Carteira de Identidade n2.............................e do CPF
ne ......................... . vem através desta, DECLARAR a disponibilidade da equipe técnica para a
realização da prestação de serviços objeto da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 
_____________ , caso sejamos vencedores deste certame:

NOME PROFISSÃO FUNÇAO TEMPO DE EXPERIENCIA

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data)

(Representante legal)



ESTADO DO CEARÁ
Prefeitura Municipal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES - IV 

D E C L A R A C À O

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante 
devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante 
denominada LICITANTE, para fins de participação no processo administrativo de licitação na
modalidade Tomada de Preços Ne.________________  , declara, sob as penas da lei, em especial
o art 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços
Ns.________________________foi elaborada de maneira independente pela (LICITANTE), e o
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de que trata o Edital da 
Tomada de Preços N° , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b ) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços
N9.___________________ não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços N-.______ quanto a participar ou não da
referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços N9------------
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços Ne------------ _
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da Administração, antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la,

de de

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante).



PREFEITURA DO

CRATO
ESTADO DO CEARA

Prefeitura Municipal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES - V

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PREÇOS PRATICADOS

A empresa _____________________________ , inscrita no CNPJ n° ___________ , com sede
___________ , declara sob as penas da Lei, que os preços praticados na (s) proposta (s) de preços,
estão de acordo com os preços praticados no mercado atual, ciente da responsabilidade e das 
penalidades caso estejam inexequíveis ou superfaturados.

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

(Representante legal)



ill CRATO
ESTADO DO CEARÁ

Prefeitura Municipal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações

ANEXOV

MODELO DE PROCURAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N°_____________

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR 
PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTOE VINTE E SETE) BOLSAS DE 
ESTÁGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, tudo conforme especificações e condições contidas 
no Termo de Referência e demais exigências do edital.

profissão, RG, CPF e endereço).

PODERES: O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representá-
lo junto ao Município de Crato/CE, na sessão de TOMADA DE PREÇOS N ° _____________ ,
podendo o mesmo, assinar propostas de preços, atas, contratos, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos ou renunciar ao direito e 
prazo de interposição de recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está 
obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(Representante legal)

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: 
ENDEREÇO____
representante), Sr. 
e CPF)

neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou 
, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG

, CNPJ N°. e

OUTORGADO: qualificação (nacionalidade, estado civil,
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ESTADO DO CEARÁ
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ANEXO VI

MODELO DE RECIBO DE GARANTIA DE PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS N°

RECIBO DE GARANTIA DE PROPOSTA

OBJETO-.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR 
PARA PREENCHIMENTO DE ATE 127 (CENTOE VINTE E SETE) BOLSAS DE 
ESTÁGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, tudo conforme especificações e condições contidas 
no Termo de Referência e demais exigências do edital.

DA: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 
Endereço: Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE 
Fone: (88) 3521-9600

PARA: (NOME DA EMPRESA) 
CNPJ:_____________________
Endereço:____________________
Fone: ( )

MODALIDADE:
N.° DOCUMENTO:
GARANTE:
VALOR: R $ ____________ (____________________________________________ )

Conforme disposto no Edital do processo licitatório em epígrafe, RECEBI da empresa acima 
qualificada o documento acima identificado, entregue a esta secretaria, para fins de garantia de 
proposta, pelo que firmamos o presente recibo.

Crato-Ceará,___d e ______________de 2017.

Secretário de Finanças e Planejamento
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Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações
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AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  AVISO DE 
LICITAÇÃO -  TOMADA DE PREÇOS N° 2017.08.17.1. A Presidente da Comissão de 
Licitação do Município de Crato/CE toma público para conhecimento dos interessados que, 
neste dia 12 de Setembro de 2017 às 08h00min, na Sede da Comissão de Licitações 
localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para 
recebimento e abertura dos envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços 
para o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO JUNTO ÁS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR 
PARA PREENCHIMENTO DE ATÉ 127 (CENTO E VINTE E SETE) BOLSAS DE 
ESTAGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no endereço acima, das 08h0Gmin às 14h00min. Crato/CE, 25 de Agosto de 2017. 
Valéria do Carmo Moura -  Presidente.

MOURA
Presidente da Comissão de Licitação da PMC.

Oí
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AVISO DE LICITAÇÃO -  CONCORRÊNCIA N ° 2017.08.16.1.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  AVISO DE LICITAÇÃO -  CONCORRÊNCIA N° 2017.08.16.1. A
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Crato/CE torna público para conhecimento dos interessados que, neste dia 28 de Setembro de 
2017 às 08h00min, na Sede da Comissão de licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para 
recebimento e abertura dos envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO D E UMA CRECHE PROINFÂNCIA -  TIPO B N O BAIRRO VILA LOBO, ATRAVÉS DO 
TERMO DE COMPROMISSO PAC2-06332/2013 NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 
endereço acima, das OShOOmin às 14-hOOmin. Crato/CE, 25 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura -  Presidente.

AVISO DE LICITAÇÃO -R D C  PRESENCIAL N° 2017.08.22.5

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  AVISO DE LICITAÇÃO -  RDC PRESENCIAL N° 2017.08.22.5. A
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Crato/CE torna público para conhecimento dos interessados que, neste dia 21 de Setembro de 
2017 às 08h30min, na Sede da Comissão de licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para 
recebimento e abertura dos envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, NO 
ÂMBITO DO PROGRAMA SANEAMENTO BÁSICO, ABASTECIMENTO DE ÁGUA, CONFORME TERMOS DE COMPROMISSO 
N°.0424378-20/2014/MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 
endereço acima, das 08h00min às 14h00min. Crato/CE, 25 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura — Presidente.

AVISO DE LICITAÇÃO -  TOMADA DE PREÇOS N° 2017.08.02.3

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  AVISO D E LICITAÇÃO -  TOMADA DE PREÇOS N° 2017.08.02.3. A
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Crato/CE toma público para conhecimento dos interessados que, neste dia 12 de Setembro de 2017 
às 08h00min, na Sede da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para 
recebimento e abertura dos envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO D E EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO D E AGENCIAMENTO JUNTO ÁS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO TERRITÓRIO 
NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E  SUPERIOR PARA PREENCHIMENTO DE ATÉ 127 (CENTO E  VINTE 
E SETE) BOLSAS DE ESTAGIO NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço acima, 
das 08h00min às 14h00min. Crato/CE, 25 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura — Presidente.

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL DE CRATO - CE TORNA PÚBLICO O 
EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO TOMADA DE PREÇOS N° 2017.06.14.2, ORIUNDO DO CONTRATO 
N° 2017.08.24.1. UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E  DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL. OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA DA PRAÇA DA SÉ, PRAÇA 
JUAREZ TÁVORA E PRAÇA SIQUEIRA CAMPOS NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
3501.04.122.0002.2.113 - ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - CONTRATADO: A.I.L CONSTRUTORA LTDA - ME. VALOR GLOBAL
-  R$ 75.422,77 (SETENTA E  CINCO MIL QUATROCENTOS E  VINTE E  DOIS REAIS E SETENTA E  SETE CENTAVOS). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2017. ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCO DE BRITO LIMA JÚNIOR. 
CRATO/CE, 24 DE AGOSTO DE 2017.

G A B IN E T E  D O  P R E F E IT O

PORTARIA N” 2607006/2017-G P 
CRATO/CE, 26 DE JULHO D E 2017

EMENTA’ Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
O Chefe de Gabinete do Prefeito Municipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto n° 2103003/2017 — GP; 

RESOLVE:
Art. Io. CONCEDER DIARIA para empreender viagem, a serviço da municipalidade, o servidor abaixo especificado, conforme condições a seguir: 
Objetivo da viagem: empreender viagem, a serviço da municipalidade, para comparecer à cidade de Recife - PE, dos dias 27, 28 e 31 de julho de 2017, 
junto a Secretaria Executiva de Direitos Humanos no intuito de participar de treinamento e conhecer o funcionamento do Programa de Mediação de 
Conflitos.
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE - 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.21.1.
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre, Estado 
do Ceará, toma público que estará realizando, certame licitatório 
na modalidade Pregão n° 2017.08.21.1, do tipo presencial, cujo objeto é a 
contratação de serviços especializados a serem prestados na execução de 
ações de Trabalho Técnico Social -  TTS, voltadas ao Primeiia Infância no 
Sistema Único de Assistência Social -  SUAS, por intermédio da Secretaria 
de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho do Município de 
Várzea Alegre/CE, conforme especificações constantes no Instrumento 
Convocatório, com o recebimento dos envelopes contendo as propostas de 
preços e a documentação de habilitação neste dia 12 de Setembro de 2017, 
às 09:00 (nove) horas. Maiores informações e entrega do Edital na sede da 
Comissão de Licitação, situada à Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, n° 153, 
Centro, Várzea Alegre/CE, no horário de 08:00 às 14:00 horas. Informações 
poderão ainda ser obtidas através do telefone (88) 3541 -  2893. Várzea 
Alegre/CE, 25 de Agosto de 2017. Jailson Rodrigues de Oliveira
-  Pregoeiro Oficial do Município de Várzea Alegre/CE.

*** **+ ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
ALEGRE - AVISO DE LICITAÇÃO -  TOMADA DE PREÇOS 
N° 2017.08.22.1. A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Várzea Alegre/CE, no uso de suas atribuições legais, toma 
Público para os interessados que estará realizando Licitação na Modalidade 
Tomada de Preços n° 2017.08.22.1 cujo objeto é a contratação de serviços 
de engenharia para execução das obras de reforma de Postos de Saúde 
do Município de Várzea Alegre/CE, com o recebimento dos envelopes 
contendo a documentação de habilitação e propostas de preços mareada para 
o dia 13 de Setembro de 2017, às 09:00 (nove) horas. Maiores informações e 
entrega do Edital na sede da Comissão Permanente de Licitação, sito à Rua 
Dep. Luiz Otacílio Correia, n° 153 -  Centro -  Várzea Alegre/CE, no horá­
rio de 08:00 às 14:00 horas. Informações poderão ainda ser obtidas através 
do telefone (88) 3541 -  2893. Várzea Alegre/CE, 25 de Agosto de 2017. 

Jailson Rodrigues de Oliveira -  Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO
-  AVISO DE LICITAÇÃO -  CONCORRÊNCIA N° 2017.08.16.1.
A Presidente da Comissão de Licitação do Município de Crato/CE toma 
público para conhecimento dos interessados que, neste dia 28 de Setembro 
de 2017 às 08h00min, na Sede da Comissão de Licitações localizada no 
Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão 
para recebimento e abertura dos envelopes com documentos de habilitação 
e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVI­
ÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DE UMA CRECHE 
PROINFÂNCIA -  TIPO B NO BAIRRO VILA LOBO, ATRAVÉS DO 
TERMO DE COMPROMISSO PAC2-06332/2013 NO MUNICÍPIO 
DE CRATO/CE. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 
endereço acima, das 08h00mín às 14h00min. Crato/CE, 25 de Agosto de 
2017. Valéria do Carmo Moura -  Presidente.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO
-  AVISO DE LICITAÇÃO -  RDC PRESENCIAL N° 2017.08.22.5.
A Presidente da Comissão de Licitação do Município de Crato/CE toma 
público para conhecimento dos interessados que, neste dia 21 de Setem­

bro de 2017 às 08h30min, na Sede da Comissão de Licitações localizada 
no Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando 
sessão para recebimento e abertura dos envelopes com documentos de 
habilitação e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE CRATO/ 
CE, NO ÂMBITO DO PROGRAMA SANEAMENTO BÁSICO, 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, CONFORME TERMOS DE 
COMPROMISSO N°.0424378-20/2014/MINISTÉRIO DAS CIDADES/ 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no endereço acima, das 08h00min às 14h00min. Crato/CE, 25 
de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura -  Presidente.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRATO -  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
-  RESULTADO DO JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO
- CREDENCIAMENTO N” 2017.07.04.1. OBJETO: Contratação 
de Leiloeiros Oficiais para prestação de serviços de Alienação de 
Bens Inservíveis ou de Recuperação Antieconômica de Propriedade 
do Município de Crato. A Comissão Permanente de Licitação da PMC

toma público para fins de intimação e conhecimento dos interessados, o 
resultado do julgamento do Credenciamento. Credenciadas e Habilitadas 
às Leiloeiras Daniela de Souza Castelo em primeiro lugar e Geórgia de 
Souza Castelo em segundo lugar. Em face dos resultados, fica aberto o 
prazo recusai de 05(cinco) dias úteis, previsto no art. 109, da Lei Federal n°. 
8.666/93 e suas alterações posteriores, contados a partir da publicação do 
presente aviso. Maiores informações através do telefone (88)3521.9600 das 
08h00min às 14:00 horas (horário local). Crato-CE, em 23 de agosto de 
2017. Valéria do Carmo Moura -  Presidente da CPL/PMC.

*** *** ***

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA­
NEIRA -  AVISO DE RETIFICAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N”
2017.08.03.1. A Pregoeira Oficial do Município de Altaneira/CE, no uso de 
suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, 
que fica retificado os Avisos de Licitações constantes nas edições do dia 04 
de agosto de 2017, do Diário Oficial do Estado - DOE e do Jornal O Povo, 
na seguinte forma: onde se lê: Aviso de Licitação -  Pregão Presencial n°
2017.08.01.1, passará a ser lido: Aviso de Licitação -  Pregão Presencial 
n° 2017.08.03.1. Maiores informações na sede da Comissão de Licitação,
sito na Rua Deputado Furtado Leite, n° 272, Centro, nesta Cidade de 
Altaneira/CE, no horário de 08:00 às 12:00h ou pelo telefone (88) 3548- 
1185. Altaneira/CE, 25 de agosto de 2017 -  Janaina Alencar Ferreira
- Pregoeira Oficial do Município.

*** *** **#

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GRANJEIRO - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 

N° 2017.08.25.1. O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Granjei­
ro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público para 
conhecimento dos interessados que estará realizando, certame licitatório 
na modalidade Pregão n° 2017.08.25.1, do tipo presencial, cujo objeto é 
a Aquisição de combustíveis destinados à frota de veículos e máquinas 
oficiais e locados, pertencentes ao Município de Granjeiro/CE conforme 
especificações constantes no Instrumento Convocatório, com o recebimen­
to dos envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de 
habilitação neste dia 11 de Setembro de 2017, às 09:00 (nove) horas. 
Maiores informações e entrega do Edital na sede da Comissão de Licitação, 
sito à Rua David Granjeiro, n° 104, Centro, Granjeiro/CE, no horário de 
08:00 às 12:00 horas. Informações poderão ainda ser obtidas através do 

telefone (88) 99970 -  8452. Granjeiro/CE, 25 de Agosto de 2017. João 
Pereira Lacerda -  Pregoeiro Oficial do Município de Granjeiro/CE. 

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU
- EXTRATO DOS CONTRATOS - CONTRATANTE: SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO CONTRATADA: ACOSTA CONSTRUÇÕES EIRELI 
-EPP, PELO VALOR GLOBAL DE R$ 1.782.539,22 (HUM MILHÃO SE­
TECENTOS E OITENTA E DOIS MIL QUINHENTOS E TRINTA E NO VE 
REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS), OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 03 (TRÊS) 
ESCOLAS PADRÃO FNDE, COM 06 (SEIS) SALAS DE AULA, NAS 
LOCALIDADES DE MONTE SION, OITICICA E SERRA DO MEIO NO 
MUNICÍPIO DE PARAMBU-CE. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2017.06.01.001 - SEDUC. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 90 (NOVENTA) DIAS. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
01.07.07.12.361.231.1.06. ELEMENTO DE DESPESAS: 44.90.51.00. AS­
SINA PELA CONTRATANTE: WANDERLEY PEREIRA DINIZ -  ORDE- 
NADOR DE DESPESA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. ASSINAM 
PELA CONTRATADA: JOSÉ RAILTON TEIXEIRA COSTA. DATA 
DA ASSINATURA: 17.08.2017. SANDRADE MENEZES NORONHA
-  PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  
AVISO DE LICITAÇÃO -  TOMADA DE PREÇOS N° 2017.08.02.3.
A Presidente da Comissão de Licitação do Município de Crato/CE toma 
público para conhecimento dos interessados que, neste dia 12 de Setembro 
de 2017 às 08h00min, na Sede da Comissão de Licitações localizada no 
Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão 
para recebimento e abertura dos envelopes com documentos de habilitação 
e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO JUNTO 
ÁS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, SEDIADAS NO TERRITÓRIO 

NACIONAL, DE ESTUDANTES DOS ENSINOS MÉDIO E 
SUPERIOR PARA PREENCHIMENTO DE ATÉ 127 (CENTO E 
VINTE E SETE) BOLSAS DE ESTAGIO NO MUNICÍPIO DE 
CRATO/CE. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endere­
ço acima, das 08h00min às 14h00min. Crato/CE, 25 de Agosto de 2017. 
Valéria do Carmo Moura -  Presidente da CPL/PMC.
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